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Pregão Eletrônico n' 0í.065/2023-PE
Processo no 01.065/2023-PE

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Ubajara,
através da Secretaria de Turismo, Meio Ambiente, Cultura e Esporte, por intermédio do Pregoeiro
Oficial do municÍpio e membros da eqtripe de apoio, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRONICA, com critério de julgamento menor preço GLOBAL, nos termos da Lei no
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2A19, Decreto no
7.746, de 05 de junho de 2A12, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no
11.488, de 15 de junho de2007, do Decreto n'8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
Edital.

lbData da sessão: .u,a Horário: ü-1
Local: Portal de Licitações BLL compras -wwwbllcompras.com

í. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE
PREçOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA REALTZAçÃO DO I UBAJARA NATAL DE LUZ 2A23, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO DO MUNICÍP|o DE UBAJARA . CE,
conforme condiçôes, quantidades e exigêhcias estabelecídas neste Editale seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, mas
seu julgamento se dá pelo menor preços global, devendo o licitante a participação em todos os
itens contidos no Termo de Referência,.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estâo programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do município para o exercício de 2023, como se tratando de
Sistema de Registro de Preços não há dotação orçamentária específica para a despesa.

3. DA PARTTC|PAÇÃO NO PREGÃO
3.1. Os interessados em participar deste certame deverão desenvolver atividades compatíveis
com o objeto desta licitação e estar credenciados junto ao sistema da BLL.
3.2. As regras para credenciamento estarâo disponíveis no Portal de Licitações BLL compras, no
sítio eletrônico urww. bllcompras. com.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. A licitante responsabiliza-se exolusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credencíais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:
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3'5.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,
legislação vigente;

na forma da

L

3.5-2. que não atendam às condiçôes deste Editale seu(s) anexo(s);
3'5'3. estrangeiros que não tenham representação legal'no Braàií com podere$ expresso§
para receber citação e responder administratíva ou judicialmente;
3'5.4. gue se enquadrem nas vedações previstas no artigo go da Lei no 8.666, de 1gg3;
3.5-5. que estejam sob falência, concurso de credorãs, concordata ou em processo de
dissoluçâo ou liquidação;
3.5.6. entidades empresaríais que estejam reunidas em consórcio;
3'5.7r Organizações da Sociedade Civil de tnteresse Público - OSClp, atuando nes$a
cond ição (Acórd ão no Z 46 I 20 14-T0U-ptenário).

3'6. Como condição. para participação no Pregão, a ticitante assinalará "sim" ou "não,' em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

3.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art§o 3'da Lei Complementar no 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecidó estabelecido em seus arts. 42 a 4g;
3.6.2. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos;
3.6.3' que cumpre os requisitos.para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
3.6-4. que inexistem fatos impeditivos parã sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;
3'6.5. que não emprega menor de 18 ânos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 ano§, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7o, XXXlll, da Constituição;

?-7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em leie neste Edital.

4. DA APRE§ENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTO§ DE HABILITAçÃO
4'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçâo do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública', quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçâo.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos Oe haOititação exigidos neste Edital,
ocofferá por meio de chave de acesso e senha, do Portal de Licitações gtt compras.
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC na 123, de 2006.
4.4' lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregâo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.
4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitanies poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4'6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçâo entre as propostas
apresentadas, o quê somente oconerá após a realização dos procediméntos de negociação ejulgamento da proposta.
4'7. Os documentos que compôem a proposta e a habititação do licitante melhor classiÍicado
somente serão disponibilizados para avaliaçâo do pregoeiro e para acesso público após o
êncerramento do envlo de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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5.1. O licitante deverá enviarsua proposta mediante o preênchimento, no sistema

Av. Monsenhor Gonçalo Eufrásio, no 962, Bairro Centro - GEP:

Ubaiara - CE
CNPJ : 07.735.541 10001'07

seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário e totaldo item;

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, praza de validade ou de

garantia, ,f,miãrõ do registro ou inscrÍção do l9n.no Órgão competente, quando foro casq e

Iodas as demais informações para alcance obietivo da proposta; 
^

5.2. Todas ,. 
""p"iúàaçoes 

ào objeto contídas nà proposta vinculam a contratada, que deverá

logo após o preenchi*"nto total daé informaçÕes da'tela, anexar seus documentos de habilitação

" 
lroport, dãfiniOos no edital, na aba "incluir anexo"'

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabátniitas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços'
á.4. G preços ofertadoi, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

iàrpãnrãoitidade oo ticiiante, não rhe assistindo ó direito de pleitear qualquer alteração, §ob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro prete{o'
5.5. O prazo de validade Oa piopoàta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentaçâo.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

ãontrataçOes públicas federais, quando participarem de.licitaçôes públicas; . ,

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratado. póáá ensejar a fiscáização de órgãos de controle externo e, após o devido

processo r"gãi Gài as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção- das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da

Constituição;ãu 
"onOenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empre§a contratada

"o 
pagaúento dos prejuízôs ao erárú, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESsÃo, cLASStFtcAçÃo DAS PRoPoSTAs E FORMULAçÃO DE

LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrÔnico,

Àa data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital'

6.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas,.desclassificando desde logo aquelâs-cl.ue

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especiflcações tecnicas exigidas no Termo de Referência'

6-2.1. Não desclassificará a pioposta que identifique o licitante, desde que a mesma seja

anexada em arquivo junto com os documentos de habilitação

6.?.2. A desclassifiôação será sempre fundamentada e registrada no sistema, Gom

acompanhamento em tempo real por todos os p_aúicipantes.

6.2.g. A nãà dàsdassificãção dà proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participaráo da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo prÓprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
-0.S. t. O lanóe deverá ser ofertado pelo valor ÍofaL
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para ra

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante sómente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
O.ã. Será 

'adotado 
para o envio de /ances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", em que'os ticitante.s apresentarão lances pitblieos e sucesslvos, Çom lançe final e
fechado.
6.9. A etapa de ;ances da sessâo pública terá duraçãa inicíat de 15 min (quinze minutos). ApÓs

esse prazo, o slsÍema encaminhará aviso de fechamento iminenÍe dos lances, apÓs o que

transcorrerá o período de tempo de até 10 min (dez minutos), aleatoriamente determinado, flndo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de /ances.

á.t0. Errenada o prazo previsto no item anterior, o srsfema abrirá oportunidade para que a autor

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela

possarn afertar um lance finat e fechado em até A5 min (cinco minutos), o qualserá sigíoso até o

encerramenfo desÍe Prazo "

6.10.1. Não havendo peto menos frês oferÍas nas candiçÕes definidas nesÍe item, poderão

os aufores dos melhores /ances, na ordem de ctassificação, até o máximo de frês, oferecer

um lance finat e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será stgtloso afé o

encerramento deste Prazo.
6.11. Após o término dos prazos estabetecidos nos itens anteriores, o stsfema ordenará os lances

segundo a ardem crescente de valores.
6.11.1. Não havendo lance finat e fechado classificado na forma estabelectda nos rfens

anteiores, haverá o reinícia da etapa fechada, para que os demar's licitantes, até o máximo

de frês, nta ordem de ctassificação, possarn ofertar um lance fínal e feçhado em até cinco

minutos, o quatserá sr§/oso até o enceffamento deste prazo.

6.12. Poderát o pregoeira, iuxiliado peta equipe de apoio, iustificadamente, admitir o reinÍcio da

etapa fechada, caso nenhum ticÍtante ctassifícado na etapa de lance fechado atender às

exigências de habilitação.
o.tã. gm caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente à

autoridade competente;
6.13.1. Uá fripOtese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de descõnexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.

6.17. euando a desconexào do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

10 min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apÓs decorridas vinte

e quatrà horas da ãomunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.
6.18. O Óritério delusamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Editale seus

anexos.
6"19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa

de até 5% lcinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.
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6.21. A melhor classificada nos termos do item anteriorterá o direito de encaminhar
oferta para desempate, obrigatoriamente em vâlor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mÍcroempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele Íntervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realízado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
6.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçâo ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
6.25. A ordem de apresentaçáo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crítério de desempate será aquele
previsto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:

6.26.1. no pais;
6.26.2- por empresas brasileiras;
6.26.3. por empresas que ínvistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnología no
País;
6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilítado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçôes diferentes das previstas
neste Edital.

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
â.28.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 03 (três)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. DA AGEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA,
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.
7.2. O Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência, se o somatório dos valores das
ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3",
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inciso ll, da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o
2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. Para a
microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente,
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20o/o (vinte por cento) de que trata o artígo 3", §§ 9"-A e 12, da Lei Complementar no
123, de 2006.
7.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o
Pregoeiro deverá indeferir a aplicaçâo do tratamento diferenciado em favor do licitante,
endereçando de imediato a situação a Procuradoria Jurídica Municipal que deverá tomar as
medidas cabíveis, conforme Acordâo 254912A19 - TCU PLENO.
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao prêço
máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

7.4.1. Considera'se inexequível a proposta queapresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargo§, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas CIu os indícios que fundamentam a
suspeita;
7.6. Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessão pública para a realizaçáo de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24hs (vinte e quatro horas) de
antecedência, e a oconência será registrada em ata;
7.7. A Administração deverá fixar tempo mínimo razoável para eventual apresentação do
documento solicitado, considerando, para tanto, a complexidade da licitação. O art. 38 do Decreto
no 10.024119 estabelece prazo mínímo de 02hs (duas horas) para esse fim.

7 .7 .1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.
7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitaçâo pelo Pregoeiro, destacam-sê os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitaçáo da proposta,
7.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acimâ, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente
âmostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02
(dois) dias úteis contados da solicitaçâo.

7.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
7.7.3.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificaçóes previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
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7.7.3.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classíficado
aceita(s), o PregoeÍro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado uir-se-á com a verificação da(s) amostra (s) e, assim,seg
sucessivamente, até a verifi,cação de uma que atenda às especificaçóes constantes no
Termo de Referência.
7 '7.3.4- Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela eqúipe técnica responsável
pela análise, nâo gerando direito a ressarcimento.
7.7.3.5- Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 (do1s) dias, após o qual podãrao
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
7.7.3.6. Os licitantes deverâo colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o
caso.

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessÍvamente, na ordem de classif-icaçâo.
7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informãndo no "chat'a nova data e
horário para a sua continuidade.
7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condiçÕes diversas das previstas néste Edital.

7'10.1. Também nas hipóteses em gue o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
71a.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendó sá acompanhada pelos
demais licitantes.

7-11. Nos itens não exclusivos paraa participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta náo for aceita, e antes de o Piegoeiro passar à subseqüànte,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do eripate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veiificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA HAB|L|TAçÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do licitante detentor da
proposta classificada. em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente qúanto à existência de sanção qu; i*p*ç" áparticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos caáastros restriiivos de
penalidades CEIS e CNJ, conforme orientação do TCU, (Acordão 1.TgAtZO11 - plenário)

8'1.1. A consulta aos cadastros será reatizada em nome da empresa licitante e támbém de
seu sócio majoritário, porforça do artigo 12da Lei n' 8.429, de 1gg2, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbiOaáe áArinistratú;,-;
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8'1.1.1. Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.1-1-2- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
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8.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

8.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
8.1.3. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.2. Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitação do licitante será verificada em
meio as exigências editalícias, através da documentação enviada através do sistema da BLL.
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habiÍitação complementares,
necessáríos à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de inabilitação, conforme Art. 38. §2o do Decreto Federal rc.02412019.
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitaís quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJICPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.6. Caso não seja mencionada no documento sua validade, esta Comissão aceitará a validade de
30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;
8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documento$ que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.8. Os licítantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:

8.9. Habilitação jurídica:
8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercialda respectiva sede;
8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiçâo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçâo da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
8.9.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
JurídÍcas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.9,6. No caso de cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
no 5.764, de 1971;
8.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
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8'9'10' certificado de Registro cadastral, no caso de licitante inscrito no cadastro deFornecedores da prefeitura Municiparde ubajara, no seu ptazode varidade.
8'9'10'1' o certificado exigido acima éobrigatório somente para o licitante que queirasubstituir a documentação ristada no item s.g. ão ãoitrt.

8.í0. Regularidade fiscal e trabalhista:
8'10'1' Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro dePessoas Físicas, conforme o caso;
8'10'2' Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo aodomicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade À cámpatrvel com o objetocontratual;
8'10'3' Prova de regularidade físcal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela secretaria oá Àeceita reoâài-ãã Brasil (RFB) e petaProcuradoria-Geral da Fazenda Naôional (PGFN), reierente a todos os 

"rédito, 
tributários federaise à Dívida Ativa da união (DAU) por elas adrniníitrroát,-'191y.1r" ;qú"t;;;tativos à seguridadesocial, nos termos dafortaria.'conjunta no 1.751 , ae óulotzo14, do SECRETARIA da ReceitaFederal do Brasil e da procuradora-Gerat da Fazenda Nàcional.

8'10'4' Prova de regularidade com a FazendaÉiirouri, que deverá ser feita através de Certidãoconsolidada Negativa de Débitos ínscritos na Dívida Àiiüa 
=staouat;8'10'5' Prova de regularidade com a Fazendiffiirip;l;o domicíúo ou sede do ticitante, relativai ?lrld{" em cujo exercÍcío contrata ou concore;

8'10'6' Prova de regularidade com o Fundo de Gaiantia do Tempo de Serviço (FGTS);8'10'7' Prova de inexistência de débitos inàcimpiioo. plrante a justiça do trabatho, mediante aapresentaçâo de certidáo negativa ou posítiva cóm ereiio de negativa, nos termos do Título Vll-Ada Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretõ-Lei n" s.+à2, de 10 de maío de1943;
8'10'8' Caso o licÍtante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objetolicitatório, deverá comprovai tal condição.meciánte-i"rãiiao de declaração da Fazenda Estadualdo seu domicílio ou sede., ou ouka eqúivarente, no sistãmà, na forma da rei;8'10'9' caso o licitante detentor do menor preço seia qualificado comó úirro"*presa ou empresade pequeno porte deverá apresentar toda a ootrrãntãtào exigioa para ereiià de comprovação deregularidade fiscal, mesmo que esta. lples-gnte alguma restrição, sob pena de inabilitação.contudo, constatado a perfeítà regularidade fiscal oo-iicitante, sárá imediaiamente apurado pelaProcuradoria Jurídica Municipal, oãde se efetivará ," *"áid* cabíveis a punição.

8.í í. Qualificação Econômico-Financeira.
8'11'1' certidão negativa de falência ou recuperaçâo judicial, ou liquidação judicial, ou deexecuçâo patrimonial, conforme o caso,. expedida peló oisiriouidor da ."á" oo licitante, ou de seudomicílio, dentro do prazo de validaá" pr"ririo- nã É.opria certidão, ou, na omissão destaexpedida a menos 99 SO (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 

rra vrlrr§Dau uÇ§ta'

8'11'2' Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeiJdo último 
"*eréúú 

socíal, já exigíveis eapresentados na forma da tei, que comprovem a boa situação financáiia ãa- empresa, vedada asua substituição por balancetes ou balãnços prouúári*, podendo ser aiuatizados por índícesoficiais quando encerrado há mais de 3 (trêÃ) meses oa ããta de apresentação da proposta;

8.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas asconsolidação respectiva, sob pena de inabilitação;
8.9.9. Cédula de identidade do titular, no caso de firma individuar ou do(s) sócios (s), quando setratar de sociedade.
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8.11.2.1. No intento de elucídar o entendimento do termo su pramencionado
lei", instituÍmos como necessárias as formalidades intrínsecas a seguir:

8.11.2.1.1. lndicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o
Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro
Diário, acornpanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do
mesmo, fundamentado no §2o do art. 1.184 da Leí 10.406102; Art. 1.1g0, Lei
10.406102; art. 172 da tei 6.4A4ft6 e Art. 9 do tTG 2000(R1);

8.11.2.2. Assinatura do Contador e do titular ou representante'legal da Entidade no Bp e
DRE (podem ser assinados digitalmente), fundamentado no 5ão do art. 1.1g4 da Lei
10.406/02; § 40 do art. fiT da lei 6.404t76; alínea "a", do art. 10, oã lrc 2000(R1);
8.11-2.3' Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, óÀancela da
Junta Comercial ou código de registro), fundamentado no art. 1.1A1, da Lei 10.406/02 e
alínea "b", do art. 10, da ITG 2000(R1);
8-11'2.4. Aposição da etiqueta DHP Eletrônica do Contador no Balanço patrimonial ou outro
meio comprobatorio da habilitação do profissional e sua perfeita regularidade junto ao
Conselho competente, fundamenlaOo nó parágrafo único do art. 2o, ãa nesotução CfC
1.44212012; art. 177 da Lei na 6.404fí6. O Exercício de qualquer atividade côntábit é
prenogativa do profissional da Contabilidade em situação reguiar perante o respectivo
Conselho Regional de Contabitidade (CRC).
8.11'2.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referéntes ao período de
existência da sociedade;
8.11.2.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 11Zda Lei no 5.764, de 1g71,
ou de uma declaraçâo, sob as penas da lei, de que td aúditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;
8.11-2.7. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevÍsta no item 8.10.2 deste
tópico a figura do Microempreendedor lndividual (MEl), devendo comprovar e apresentar as
demais exigências;

8.1 2. QualiÍicação Técnica
8.12.1' Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desla licitação, por meio da apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por Pessoa Jurídica de Direito público ou privado

8-12.1-1. Quando houver alguma inconsistência ou dúvida quanto à veracidade do(s)
atestado(s) apresentado(s), poderá ser solicitado, à título de comprovação, elementos que
ratifiquem a autenticidade do serviço atestado, tais como documento contratual entre as
partes e/ou Nota Fiscal do serviço atestado.
8.12.1.2. O lic.itante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, podendó ser feita diligências para dirimir
quaisquer dúvidas inerentes a veracidade das informações prestadas.

8.í3. Outras Exigências.

9,13.1., Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 1g
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) ano§, nos termos da
Lei 9.854, 1999;
8.13-2- Declaraçáo, sob as penalídades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impedÍtívo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2o, da Lei n.o g.6661g3);
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8'13'3' Declaração de que não integra, no corpo social, nem no quadro funcional empregadopúblico, ou membro comissionado de órgao direto ou-inàireto da aoministração municipal na qualestá conconendo para o presente processo;
8'13'4' Declaraçâo de conhecimànto. de iodos os parâmetros e elementos do serviço a serofertado e que sua proposta atende integralmLntã-aos requisitos constantes neste edital,conforme modelo constante dos Anexos destã edital;
8'13'5' Declaração expressa.de integral concordâná, 

"o* 
os termos deste edital e seus anexos,conforme modero constante dos Aneios deste editar. v vverv

8'14' o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar-À. 123, de 2006, estarádíspensado da prwa de inscriçáo nos cadastros de contiibuintes estadual, municipal e daapresentação do ba-lanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.8'í5' A existência de restrição relativamente à regutaÉoãoe fiscat 
" 

traúárÀirta não impede que alicitante qualificada como.microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,uma vez que atenda a todas as demais exigências do editat.
8'15'1' A declaração do vencedor aõontecerá no *orento imediatamente posterior à fasede habilitação"

8'16' caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licítante qualificada como microempresaou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência oe àúüma restrição no quetange à regularidade fiscale trabalhista, a mesma será convoca-da p-ara, no prazo de 5 (cinco) diasúteis, após a declaração do vencedor,.comp_rovar a regularizaçâo. o prazopoderá ser proryogadopor igual período, a critério da administraçâo punricáIluando requerida pelo licitante, medianteapresentação de j ustificativa.
p 1.7,..4 não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará ainabilitação do licitante, 

- 
sem prejuízo das sanções pãvistas neste Edital, sendo facultada aconvocaçâo dos licitantes remanescentes, ná ordem de ctassirLaiãà.'se, na ordem declassificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativacom alguma restrição na documentação fiscal e traoàúisia, será concedido o mesmo prazo pararegularizaçâo.

8'18' Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessâo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.8'19' será inabilitado o licitante que não 

"orprorâisua 
habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacoioo'"o, o estabelecido nesteEdital.

8'20' Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo siste*r, 
-àJ 

eventual ocorrência do empate ficto,previsto nos-artigos 44 e 45 da LC no.123, de 2006,'sãiuinoo-s" , áir;,iln-a antes estabelecidapara aceitação da proposta subsequente.
8'21' Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado vencedor.

9. DO ENCAI'IINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9'1' A proposta final do Íicitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02(duas) horas, a contar.da solicítação do Pregoái. nà *i.iã*a etetrônico e deverá:9'1'1' ser redigida em língua portu[uesa, oatiúlrafada ou digitada, em uma via, sememendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devéndo a última- folÀa ser assinada e asdemais rubricadas pero ricítante ou seu representante legar.

9'1'2' conter a indicação do banco, número da conta Jagência do licitante vencedor, parafins de pagamento.
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9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas proposta, tais como marca, modelo,na
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional , o valor unitário em algarismose o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no g.666/93)9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão osprimeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos porextenso , prevalecerão estes últimos.
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, semconter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de umresultado, sob pena de desclassificaçáo.
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consideradaaquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à propostade outro licitante

9.2. A proposta final deverá ser
{r'1.}É

documentada nos autos e será levada em consideraçãodecorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10. DOS RECURSOS

9'6' As propostas que contenham .a. descrição do objeto, o valor e os documentoscomplementares estarão disponíveis na internet, ;G a-h-omotogação.

10'1' Declarado o vencedor e deconida a fase de regularizaçàofiscat e trabalhista da licitantequalificada como microempresa ou empresa oe pequeià porte, se for o ca$o, será concedido oprazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquei licitante manifeste a iniençao de recorrer, deforma motivada, Ísto é, indicando'contia qlalfilj oàãisaofoe*) Güúã"r""orr"., e por quaismotivos, em campo próprio do sistema.
10'2' Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

flt a#j}ât*dg . 
inteneão de recorrer, parã decidir se ,omi[e 

- 
ãu não o recurso,

10'2'1' Nesse momento o. Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificaráas condiçôes de admissibilidade do recurso: sucumbência, tàmpãliivioaoe, legitimidade,interesse e motivaçâo * TCU Ac. 52at2ar+-prenãriã.

:H*.ff::fff §Tf:i::ção 
motivada do licitante quanto à intenção de reco*er importará

10'2'3' uma vez admitido o recurso, o reconente terá, a partir de então, o prazo de três diaspara apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando o. ã"ràirlicitantes, desde logo,Íntimados para, querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, emoutros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhesassegurada vista imediata dos elementos indispensÀveis à defesa de seus interesses.10'3' o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

:3*-r?Lfl!il?.il?*s§o 
permanecerão com vista tràÀqueaoa aos interessados, no endereço

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
1 1.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11'1'1' Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealização da sessão pública precedente or."* qüá .*iáLnurrda a própria sessão pública,situação em quê serão repetidos os ato-s anurados ê os que dere dependam.11'1'2' Quando houver erro na aceitação ao pr"ço n 
"lhãi 

crassificado ou quando o licitantedeclarado vencedor não assinar o cóntrato,'nãá retirar o instrumento equivalente ou nãocomprovâr a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. +e, §i, ãà ú no 123/2006.
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12. DAADJUDTCAçao e HOMOLOGAÇÃo
12.1. o objeto oa riãitaeao LLJ'Ji1yoi"áão ão ricitante decrarado vencedr

;+1",.q."ô?:r§,1il!::ú'o 
oã oãü,.o, ou pera autoriÀoe;rüi.;-d:;os 

a regurar decisào dos

:Í,';"trã,,:J:iliJ:T[,.?j;"i?ll,,i,Biloíul3,rar*ade dos atos praticados, a autoridade

í3. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRU',IENTO EQUIVALENTE

iii,'â:xxi[ií]]!",ff?Ííj;-X-;*iffi:,,#t::ffi1'§,izada a contrarãçâo, será rirmado rermo de13'2' o adjudicatártl;;â;';;;;; oe oiloois) dias úteis, contados a parrir da data de sua
convocação' para assinar o rã*à q" c;"iã;;J'ãL,,", iG*;;i" ãquivarente, conrorme o§f J}ül3im,",,B13lf,:,**:àT:É}UJ,,toup*,íoã'ffi *;"direitoàcontratação,

13'2'1' Alternatiüa*"'ú;;;;;vocação 
para comoârêrêr narâh+À ^ A- -assinaturadorermooe-cJntrato;;;;;;i"-ilrlxlffüfi 

ii,ff ,T[x?9::"1**,liffix;poderá encaminhá_ro paraã"1rt,1ç."r"ãàã,Jlr,nárrJi.ãiãrã] 
,Jo,rnte corespondênciar:'Jfl,tr[x1'f.3:,T,t'níli^6[:uiil,"f:':lf[i"Tn#e jaassinadoouããeito

13:?.? o qlr1.g. previsto ,ó'ãroit., anterior oodrsolicitacão iu.stiriiada ô;;rüratárioã;Hà;;L"f.ffi[iü?r":do, por isuar período, por

lÍ;Í;"?.âiflf,,.:UÊf,,1tml?Jll 
rtl 

rt''?ntiJí,"nto equivãrente, emitida à empresa

;i,iú #,l"ij: l$Uá3-.i:*'llfli ilJlisor?p,icando-se à re,açâo de negócios a,i11.3.2. a contrarad', *ã;il;; a ,rã óroóü, "; às previsÕes contidas no editat e seus
anexos;
13'3'3' a contratada reconhec?iue as hipóteses dg rescisâo são aqueras previstas nos

," , {,*3;: IJiJrt#',t""JJ;i"tT"t; ;;;ffi;;i-, oi,it* ãã-nãil-i.í"tração previstos nos

Jl;Í-i,es:#;iii?{:,§3ff il§:ffi 
ô-3.Íolill?1?#iti,i;x?[x.?!xli::,o.exercício,13'5' Na assinarura oo.oniãiá;ã ara de registro oe r

;;:fl 3:T"':"1?i1llTÍ1j:HT:?:í[í:ff ,n::ü[i:tã:'§;ffiÍ,fi:3'iuiil:trtrã?,XT

iSjul&#Íf""x,g? i i:'tr3tr"à' Éitãiãí-nao .o*provar as condiçôes de habir*acãoAdmiÀistraçao, se-À prei*iz:;;ãild"x'jJ'$"?*:,jx!ii=?,:h*:iH:*,:_t 
#,fl,,: ;esse licitante' poderá convocar oütrá-li.itrnte, ,espáitaoã-, oiáã, d;#:ficação, para, após a

comprovação dos requisitos ffi't"oilii"çãà,'-#;811 a proposta e eventuais documentos
comprementares e, feitã a i,ãgJ""çu", assinaio;;r;ír;, a ata de registro de preços.
14, DA REAJU§TAII,IENTO EITI §ENTIDO GERAL
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14.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

15. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FtScALtZAçÃO
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

í6. DAS OBRTGAçOES On CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

í7, DO PAGAMENTO
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

í8. DAS SANçOES AD|ilN|STRATTVAS
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que :

18.1 .1" não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
18.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
1 8. 1 .3. apresentar documentaçâo falsa;
18.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
18.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
1F.1.6. nâo mantiver a proposta;
18.1.7. cometer fraude fiscal;
18.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

18.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregâo para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçôes
de participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18,4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não asarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contrataçáo;
18.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
18.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
18.4.4.lmpedimento de licitar e de contratar com a administração pública pelo prazo de até
cinco anos;

18.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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18.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à
administraçâo pública nacional ou estrangeÍra, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administratívo de Responsabilização - PAR.
18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesívo à Administração Pública nos termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
18.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e p§uízos à Administração
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçâo de
agente público.
18.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 41g do
Código Civil.
18.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no
9.784, de 1999.
18.12. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
18.13. As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no Cadastro de fornecedores
inadimplentes do município de Ubajara.
18.14. As sançôes por atos praticados no deconer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

í9. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ubaiara.ce.qov.br ou por petiçâo dirigida ou protocolada na seção de licitaçôes da
Prefeitura MunicÍpal de Ubajara, situada à Av. Monsenhor Gonçalo Eufrásio, no 962, Baino Centro
- Ubajara - CE.
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
19.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo lÍcitatório deverâo ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídioo formais aos
responsáveis pela elaboração do editale dos anexos.
19.7. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

19.7 .1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no portal de
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, e sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de
Ubajara, com endereço: ururrw. u baiara. ce.oov. br

20. DAS DTSPOSTçÔES OenruS
2A.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o
horário local.
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçâo.
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da
disputa entre os interessados, desde que não Çomprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.7. Os licitantes assumêm todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital ê seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevaleçerá as deste Edital.
2CI.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.tce.ce.gov.br,
wtltu.ubaiara.ce.gov.br e www.-bllcompras.com também poderão ser lidos e/ou obtidos na sede da
Prefeitura Municipal de Ubajara nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanêcerâo com vista
franqueada aos interessados.
2A.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguíntes anexos:

2A12.1. ANEXO I - Termo de Referência.
20.12.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços.
20-12.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato.
24i2.4. ANEXO lV - Modelo de Declaraçôes
20.12.5. ANEXO V - Minuta de Proposta de Preços Readequada.
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